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APRESENTAÇÃO

No e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Entendo as Necessidades da Sociedade”, 
apresentam-se artigos e pesquisas que mantém relação com demandas da sociedade 
contemporânea, a partir de estudos realizados nas diferentes regiões do Brasil, 
representando a diversidade territorial, bem como, as singularidades e elementos que 
as conectam. 

Apresentam- se ainda, três artigos em espanhol, sendo estes de cursos de 
graduação e pós graduação do Uruguai, México e Espanha e um em inglês do programa 
de Pós-Graduação da Universidade de Brasília. Tais artigos mostram-se pertinentes e 
contribuem para as discussões e análises que são apresentadas aos leitores a partir 
do campo das Ciências Sociais Aplicadas.  

São ao todo cinquenta artigos divididos em dois volumes. Os artigos foram 
organizados em seis seções, conforme segue: Tecnologia e Comunicação, sendo 
esta a primeira seção, em que são abordadas as relações existentes entre a tecnologia 
e a comunicação com os processos de trabalho, políticas públicas, inovação nos 
processos de gestão e de conhecimento; O Comportamento Organizacional, título 
que nomeia a segunda seção, apresenta-se de maneira expressiva nos artigos que 
também tematizam os processos decisórios e de gestão de conhecimento no setor 
empresarial, com valorização do capital humano e da função social das empresas; 
Cidadania e Políticas Públicas, aborda pesquisas realizadas entorno das políticas de 
saúde, de atendimento às crianças e adolescentes, da educação, da questão agrária, 
da segurança pública e das políticas tributárias na lógica de cidadania e garantia de 
direitos; Estado e Sociedade, aborda as relações estabelecidas entre estes, apontando 
para a importância e impacto dos movimentos sociais para a definição de pautas que 
contemplem os diferentes interesses existentes na sociedade de classes; Os artigos 
que compõem a seção Trabalho e Relações Sociais debatem o grau de satisfação 
de acesso ao trabalho em um contexto de terceirização e precarização das relações 
estabelecidas através deste e por fim, em Estudos Epistemológicos apresentam-
se dois artigos que analisam perspectivas diferentes do processo de construção do 
conhecimento. 

Os artigos apresentam pesquisas de envergadura teórica, as seções mantém 
articulação entre si e contribuem para a divulgação e visibilidade de estudos e 
pesquisas voltadas para as necessidades e desafios postos para vida em sociedade 
no atual contexto social, econômico e político. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre  
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CAPÍTULO 3

CONSIDERAÇÕES SOBRE A QUESTÃO AGRÁRIA 
NO BRASIL: UMA MANIFESTAÇÃO DA “QUESTÃO 

SOCIAL”

Monica Pereira
Assistente social em Hospital Regional do Sudoeste 

Walter Alberto Pecóits de Francisco Beltrão - PR, 
docente em Serviço Social UNIOESTE - campus 

de Francisco Beltrão - PR, especialista em 
saúde mental. Mestre em Serviço Social pela 
UNIOESTE - campus de Toledo - PR, e-mail: 

pereiramonica22@yahoo.com.br.

RESUMO: Este trabalho analisa aspectos da 
contradição inerente ao modo de produção 
capitalista no Brasil, com destaque à “questão 
social” e suas expressões rurais e urbanas, 
especialmente atentando para a questão 
agrária, fruto das relações sociais de produção. 
Neste trabalho optou-se pela pesquisa de 
caráter bibliográfico. Dessa forma, a pesquisa 
propõe o diálogo acercada questão agrária 
expressa na relação capital x trabalho e a 
ação do Estado através da implementação de 
políticas sociais.
PALAVRAS-CHAVE: “questão social”; questão 
agrária; capitalismo

ABSTRACT: This paper analyzes aspects 
of the contradiction inherent in the capitalist 
mode of production in Brazil, with emphasis 
on “social issues” and their rural and urban 
expressions, especially paying attention to 
the agrarian question, the result of the social 

relations of production. In this work we opted 
for bibliographical character research. In this 
way, the research proposes dialogue about 
the agrarian issue expressed in capital ratio x 
work and the action of the State through the 
implementation of social policies.
KEYWORDS: “social question”; agrarian issue; 
capitalism

1 |  INTRODUÇÃO

A “questão social” emerge da contradição 
capital X trabalho, sendo essa uma categoria 
expressa no âmbito do modo de produção 
capitalista de produção. Contradição esta 
fundada na produção e expropriação da riqueza 
socialmente produzida pelos trabalhadores e 
expropriada pelos capitalistas. O trabalhador 
vende sua força de trabalho como meio de 
garantir sua sobrevivência e cresce então, o 
interesse dos capitalistas por extrair cada vez 
mais trabalho de cada vez menos trabalhadores. 
“Tanto mais a sociedade se revelava capaz de 
progressivamente produzir bens e serviços, 
tanto mais aumentava o contingente de seus 
membros que, além de não ter acesso efetivo a 
tais bens e serviços, viam-se despossuídos das 
condições materiais de vida”. (NETTO, 2001, p. 
42-43).  

Partindo desse pressuposto, têm-se que, 
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a “questão social” assume cotidianamente diversas expressões, expressões as quais 
são vivenciadas diariamente pelos seres sociais, elas se evidenciam com formas 
sociais que encobrem a exploração. As desigualdades se apresentam como “normais”, 
“naturais”, destituídas de conflitos e contradições. Um exemplo é a problemática da 
questão agrária. 

Nesses termos, o objetivo deste artigo é descrever a trajetória da questão agrária 
enquanto expressão da “questão social”, compreender o processo no qual ela se 
manifesta, em uma lógica contraditória, a lógica do capital. 

Para compreendermos esse processo recorreremos ao contexto histórico 
da questão agrária no Brasil, que fora marcado por um profundo crescimento e 
desenvolvimento econômico, além de uma crescente desigualdade, problema 
este característico do modo de produção capitalista, que para Martins, 1997, está 
fundamentalmente baseado na perspectiva de mercado, é uma sociedade que tem 
como lógica própria tudo desenraizar e a todos excluir, tudo deve ser lançado ao 
mercado, a lógica do capitalismo é “o mercado, é o movimento, é a circulação: tudo 
tem de ser sinônimo ou equivalente de riqueza que circula, de mercadoria”. (MARTINS, 
1997, p. 30). 

Ainda sob a perspectiva mercadológica o autor destaca que os camponeses 
tiverem de ser desenraizados, haja vista a necessidade da exploração da mão de 
obra, o capital precisava de trabalhadores, de operários assalariados, de vendedores 
da força de trabalho, ou seja, como donos da mercadoria. Esse trabalho deveria seguir 
o ritmo e a lógica própria do capital. “O capitalismo na verdade desenraiza e brutaliza 
a todos, exclui a todos”. (MARTINS, 1997, p. 32). Nesse processo que a questão 
agrária começa a se definir, quando o Estado brasileiro, no século XIX, pressionado 
pelas elites, e pelas grandes potências queriam expandir o mercado. Sendo assim, 
pretende-se a partir do conhecimento produzido sobre a temática, colocar em debate a 
questão agrária, levantar questionamentos e proposições na busca por transformação 
social.

REFERENCIAL TEÓRICO

De acordo com Sant’Anna,2012, a questão agrária expressa os mais diferentes 
conflitos decorrentes do uso da terra e/ou da relação capital trabalho advinda das 
relações capitalistas de produção, sendo esta categorizada no modelo agrário vigente. 
Para melhor compreendermos essa relação é necessário contextualizarmos a questão 
agrária como uma das expressões da “questão social” e retratarmos o processo 
histórico que a envolve. “Questão social” .

[...] não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento 
da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo 
seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a 
manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a 
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burguesia [...] (IAMAMOTO; CARVALHO, 2011, p. 84).

Em Netto (2001, p. 42), “questão social” é uma expressão do século XIX, 
surgida na Europa, advinda das manifestações de miséria e pobreza provenientes da 
exploração da sociedade capitalista com o desenvolvimento da industrialização.

Ainda de acordo com o autor, a expressão “questão social” tem história recente, 
seu emprego data cerca de cento e setenta anos. Começou a ser utilizada na terceira 
década do século XIX e foi divulgada até a metade daquela centúria por críticos da 
sociedade e filantropos situados nos mais variados espaços do espectro político.

As expressões geradas pela “questão social” decorrem das variadas dimensões 
das relações de poder de produção e de reprodução social acompanhadas por 
uma concentração de poder e riqueza nas mãos de poucos, aqueles que fazem 
parte de classes e setores dominantes que produzem e generalizam a pobreza dos 
trabalhadores.

A “questão social” no Brasil aparece no final do século XIX, quando ocorreu a 
transição da mão-de-obra escrava para a assalariada, assinalando, desse modo, os 
primórdios da industrialização, a emergência do capital no país, do operariado e da 
fração industrial da burguesia.

Em relação à população rural, o que se pode perceber é que ela está 
intrinsecamente envolvida neste processo de acumulação, que pressupõe 
necessariamente a existência de um exército industrial de reserva para a garantia 
da sua produção e reprodução. A expulsão de grandes parcelas de trabalhadores do 
campo tornou-se necessária para a garantia de mão de obra disponível à expansão 
da produção capitalista na zona urbana, condicionando assim um intenso processo de 
pauperização do campesinato.

Para Martins, 1997, p.50, existe uma explicação lógica para essa realidade, ele 
relata que a expansão da tecnologia que atingiu o campo, fez com que a necessidade de 
mão-de-obra se limitasse para apenas momentos específicos do processo de trabalho 
agrícola, mesmo as pastagens que não são modernizadas reduziram drasticamente 
a demanda de trabalhadores. O autor destaca que durante um tempo essa mão-de-
obra excedente pôde ser absorvida por alguns setores da indústria, aqueles que não 
demandam de qualificação, porém esses mesmos setores com o tempo acabaram se 
modernizando ou mesmo desaparecendo, havendo dificuldades de realocação dessa 
população que agora se configurava como uma população miserável no campo e na 
cidade.

A partir do exposto tem-se que à questão agrária se constitui como um 
desdobramento de expressões da “questão social”, já que esta compreende as 
relações de poder da correlação de forças entre sujeitos antagônicos com interesses 
e perspectivas diferentes no que concerne a propriedade da terra, que pressupõe 
basicamente a pauperização da classe trabalhadora do campo. 

Ela nasce da contradição estrutural do capitalismo, que produz a concentração 



Capítulo 3 21Ciências Sociais Aplicadas: Entendendo as Necessidades da Sociedade 2 

da riqueza e a expansão da pobreza e da miséria concomitantemente. “Pela primeira 
vez na história registrada, a pobreza crescia na razão direta em que acumulava a 
capacidade social de produzir riquezas”. (NETTO, 2001, p. 42). Essa desigualdade 
é resultado de um conjunto de fatores políticos e econômicos. “Ela é produzida pela 
diferenciação econômica dos agricultores, predominantemente do campesinato, por 
meio da sujeição da renda da terra ao capital”. (MARTINS, 1981, p. 175). 

A questão agrária é característica do mundo contemporâneo. Ela surge com o 
desenvolvimento do capitalismo. Antes não existia a questão agrária. Ela surge 
em consequência do obstáculo que a propriedade territorial e o pagamento da 
renda da terra ao proprietário representa para a reprodução ampliada do capital 
e a acumulação capitalista na agricultura. No nosso caso, surge a questão agrária 
quando a propriedade da terra, ao invés de ser atenuada para viabilizar o livre fluxo 
e reprodução do capital, é enrijecida para viabilizar a sujeição do trabalhador livre 
ao capital proprietário da terra. Ela se torna instrumento da criação artificial de um 
exército industrial de reserva, necessário para assegurar a exploração da força de 
trabalho e acumulação. (MARTINS, José de Souza, 1997, p.61).

A partir deste contexto que reflete a saída do campesinato para a cidade, o uso 
de tecnologias que por sua vez dispensavam a mão-de-obra do trabalhador rural, 
pode-se afirmar que o êxodo rural foi responsável pelo aumento das populações nas 
zonas urbanas, e com ele o agravamento das expressões da “questão social” nestes 
centros. No campo por sua vez, a penetração do capitalismo trazia como consequência 
a concentração fundiária em grandes propriedades, a monocultura, a penetração de 
tecnologia que dispensava a mão-de-obra, redundando no crescente desemprego rural 
e na pauperização da população (SOUZA, 2003, apud, KRAEMER, Luciane, p.22). 

Esse momento caracterizava-se por apontar significativas transformações 
econômicas, sociais e políticas, apresentando mudanças na sociedade brasileira. De 
acordo com Osterne (1986, p. 27), registra-se nesse espaço de tempo um acelerado 
processo de urbanização ocasionado pela aglutinação de grandes contingentes de 
força de trabalho. Desse modo, a massa trabalhadora passa a habitar nas grandes 
cidades, em busca de atendimento às suas necessidades básicas, submetendo-
se assim à exploração da sua força de trabalho em troca de salários miseráveis, 
resultando na precarização das condições de vida. O Estado vê-se, então, obrigado a 
assumir a tutela sobre elas implantando políticas sociais1 com o objetivo de responder 
aos anseios da classe trabalhadora além dos anseios do empresariado. 

A partir do reconhecimento da “questão social” pelo Estado, ampliaram-se 
suas funções: ele passou a administrar e gerir os conflitos de classes não apenas 
via estratégias repressoras ou coercitivas. O Estado, no processo de mediações das 
tensões apresentadas no cotidiano das relações capital e trabalho, tomam como 
centralidade a política sócio-assistencial que se efetiva através de prestação de 
serviços sociais.

1 “A política social aparece no capitalismo construída a partir das mobilizações operárias, sucedidas ao 
longo das primeiras revoluções industriais. A política social, compreendida como estratégia governamental de in-
tervenção nas relações sociais, unicamente pôde existir com o surgimento dos movimentos populares do século 
XIX.” (VIEIRA, 1992, p. 19).
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Perturbada pelas ações das classes pró-conservação, pró-mudança ou 
emancipação, deixou a ilegalidade após os anos 1930 passando a ser reconhecida 
no pensamento político sob postulados liberais e democratas como “questão de 
política”. Como problemática nova, surgida nas frestas das relações entre capital 
e trabalho no processo de industrialização e, sob o padrão de substituição de 
importações, a “questão social” desponta como expressão das contradições que 
não mais poderiam ser subtraídas ou combatidas pela polícia. (ARCOVARDE, 
1999, p.76). 

Para Cerqueira Filho, 1982, “[...] O problema será tratado por novos aparelhos 
de Estado e a ‘questão social’ será reconhecida como legítima”. (CERQUEIRA FILHO, 
1982, p. 75). Ou seja, nesse período, a repressão policial não será maior, pois haverá 
outros meios de se obter o controle social. De acordo com o mesmo autor, ela já não 
mais se filtrava pelas frestas de uma relação bem construída, senão por uma relação 
que se desfazia. Nesse sentido, empresários e importadores teriam que ir em busca 
de novas formas de descobrir e reconstruir. 

Nesse cenário encontra-se a luta pela reforma agrária que de acordo com Pinto; 
Polinski, 2009, foram inúmeros posicionamentos por parte dos governantes a fim de 
resolver a questão de distribuição de terras. Porém, todos em vão, visto que esses 
tomavam outras direções, que por sua vez atribuiu ao Estado o papel principal no 
processo econômico, mas não interveio na ordem agrária, um exemplo tratado pelas 
autoras é a revolução de 1930, que teve seu impulso ao processo de industrialização 
e reconheceu direitos legais apenas aos trabalhadores urbanos,

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, o Brasil redemocratizou-se e a 
questão agrária começou, então, a ser discutida com ênfase e tida como um obstáculo 
ao desenvolvimento do país. No meio rural ocorreram tentativas governamentais de 
alteração da estrutura fundiária. Em janeiro de 1945, os protestos começaram a se 
avolumar, uma nova situação se coloca no país, pois mediante a um processo eleitoral, 
voltou-se ao regime democrático. Isso até 1964, momento esse em que ocorreu o 
Golpe Militar.

No período que correspondente a 1946/1964, estava impregnado no Brasil o 
discurso político populista2, “[...] trata-se de um discurso apoiado na teoria da integração 
social (ocultando os conflitos entre capital e trabalho) e no paternalismo (autoritarismo 
mais sistema do “favor”)”. (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 149). 

2 “[...] Segundo Weffort (1978, p. 69), os componentes fundamentais do populismo enquanto projeto ideoló-
gico pode ser resumido em três: 1º) ‘personalização do poder’. Temos aqui a manifestação especificamente política 
do autoritarismo (tanto ao nível institucional quanto ao nível do discurso). 2º ) ‘a imagem ( meio real e meio mítica) 
da soberania do Estado sobre o conjunto da sociedade’. Manifesta-se dessa forma a dicotomia entre Estado/massa 
e além disso temos presente as questões estruturais para a emergência de um discurso político cujos apelos se 
dirigem à sociedade como um todo com base num conjunto de idéias-simbólicas que ocultam as formas objetivas 
de dominação burguesa. 3º ) ‘a necessidade de participação das massas populares urbanas’. Como tal participa-
ção não se dá na linha de um projeto político autônomo dos setores populares, abre-se espaço para as relações de 
dependência e submissão dos setores populares face aos setores burgueses e para a existência de um discurso 
fundado no ‘favor’ e na ‘doação’.” (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 149).
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Nesse sentido, tem-se que não se pode opor populismo ao autoritarismo, pois 
tanto quanto o autoritarismo, o populismo é um estilo de política em que o Estado 
aparece como figura de grande importância. Ele vai moldar o projeto desenvolvimentista 
desde a burguesia industrial até as grandes massas populares.

O crescimento da população operária nas décadas de 1950 e 1960 aponta para a 
direção de um novo papel reservado à classe operária no jogo político, principalmente 
na influência eleitoral potencial. 

Ainda na década de 50 conforme Martins, 1997, começa a haver uma espécie de 
revolução tecnológica no campo. Esse novo modo de produzir foi fortemente estimulado 
pelo governo através de subsídios bancários, na tentativa de substituir os cafezais por 
outros cultivos. O autor atenta para o fato de que, houve uma expulsão dos colonos 
residentes nas fazendas de café, ou seja, mais que a introdução da tecnologia, houve 
também a expulsão dos moradores deste espaço. Os trabalhadores agora se tornam 
trabalhadores assalariados.

Ali, não houve uma mudança tecnológica significativa, mas houve a expulsão 
dos moradores das fazendas como uma forma de recuperar as terras que os 
trabalhadores usavam para produzir seus próprios alimentos. Os proprietários 
passaram a dar um destino diretamente rentável a essas terras. (MARTINS, José 
de Souza, 1997, p. 71).

Neste período começam a se unir diferentes formas de conflitos presentes no 
campo brasileiro por intermédio de uma linguagem comum. Apesar disso, o debate 
conseguiu maior destaque apenas no início da década de 60 com a chamada participação 
popular. Esse processo se deu graças à crescente disseminação das ideias do Partido 
Comunista do Brasil, o PCB, o qual foi o primeiro partido a organizar trabalhadores 
rurais, parceiros, arrendatários e outras categorias de pequenos produtores com fins 
de Reforma Agrária (POLINSKI, Cláudia. A. PINTO, Larissa. B. s/p. 2009).

Nesse espaço de tempo, com a ampliação da participação popular obteve-se a 
aprovação do Estatuto do Trabalhador Rural - 1962, regulando as relações de trabalho 
no campo. Posteriormente o Estatuto do Trabalhador Rural de 1963 foi revogado pela 
Lei Federal 5.889 de 08 de junho de 1973, atualizando os direitos dos trabalhadores 
rurais e condição de igualdade com os trabalhadores urbanos, seja em relação ao 
fundo de garantia, previdência social bem como outros direitos depois recebidos e 
assegurados pela Constituição Federal.

No período correspondente a 1946-1964 nota-se que o discurso dominante 
perante a “questão social” é percebido como tendo um caráter tutelar, no qual se 
ressalta o controle estrito que as classes dominantes mantiveram sobre os setores 
dominados. 

Segundo Osterne (1986, p. 30), tendo o Estado como uma expressão dos grupos 
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dominantes implanta-se no país com o Golpe de 19643: “[...] um governo autoritário 
que, por intermédio de mecanismos legislativos e institucionais, estabelece 
estratégias (revestidas de ideologia de modernização) necessárias para a nova ordem 
de expansão capitalista [...]”. Diante desse contexto histórico valorizam-se os efeitos 
repressivos da sua atuação em detrimento dos efeitos ideológicos.

A partir de 1964, adota-se a ideologia da modernização4, deixando-se de lado 
a ideologia desenvolvimentista. As multinacionais se proliferam e institucionaliza-se 
a repressão, além do uso das políticas sociais como forma de controle da sociedade 
civil. 

Um período caracterizado por grandes modificações, onde houve a participação 
do capital e da tecnologia estrangeira, acarretando um acelerado crescimento da 
economia, designado na época como sendo o “milagre brasileiro”5, pois “a economia 
cresceu a altas taxas anuais, tendo por base o aumento da produção industrial, o 
crescimento das exportações e a acentuada utilização de capitais externos”. (COTRIM, 
1994, p. 314). Partindo desse contexto, evidenciaram-se os problemas, as contradições 
e as crises resultadas do modelo implantado em 1964, bem como do chamado “milagre 
brasileiro”.

É sob essas e outras condições que se observa no país o surgimento dos 
movimentos populares. A intensificação da pauperização e da espoliação da força de 
trabalho criou condições políticas de articulação da sociedade civil. “As greves dos 
trabalhadores e a multiplicação de movimentos sociais passaram a configurar uma 
nova dimensão política de tratamento, pelo Estado e pelo capital, dos interesses da 
força de trabalho”. (SPOSATI, 1987, p. 20). A sociedade ficou marcada por um período 
de luta, que passou a exigir do Estado uma nova prática no enfrentamento da “questão 
social”. 

As mobilizações foram canalizadas para a redação de uma nova carta 

3 O golpe militar que impôs a ditadura decorreu em grande parte da dificuldade para resolver a questão 
agrária. No final dos anos cinquenta e início dos anos sessenta, a questão agrária começou a se tornar visível 
através da ação das Ligas camponesas e depois, também, da ação ainda que titubeante da Igreja Católica no 
campo. O monopólio da terra por essa elite, como base de sustentação de um setor importante do poder, estava 
ameaçado. A reforma agrária comprometia a base do poder. Uma reforma agrária distributiva que fragmenta e 
redistribui a propriedade, solapa a base da existência política dessa gente, que é o latifúndio, a grande propriedade. 
O golpe de Estado foi dado, porque a reforma agrária exigida e necessária solaparia efetivamente a base de 
sustentação do Estado, do sistema político [...]. A estrutura e a composição política do Estado mudariam. Os 
grandes proprietários de terra e seus interesses passariam a ter uma participação política no Estado proporcional 
a sua importância demográfica, e não mais artificialmente proporcional à sua descabida importância econômica 
e fundiária. Os trabalhadores rurais que nunca tiveram representação política, que sempre falaram através de 
proprietários de terra, passariam a falar diretamente, em seu próprio nome. O golpe de Estado foi dado, portanto, 
para evitar a chamada revolução agrária. (MARTINS, José de Souza, 1997, p.83).
4 “Entende-se por modernização o processo de mudança social econômica e político desenvolvido na Eu-
ropa Ocidental e na América do Norte entre os séculos XVII e XIX (difundido depois para outras regiões) e que 
resultou na sociedade industrial do século XX”. (ENCICLOPÉDIA ABRIL, 1976, p. 176).
5 Trata-se de “[...] uma expressão cunhada pela propaganda oficial em 1971, quando o produto interno bruto 
teria superado, em três anos consecutivos, a marca dos 9%, suficiente para afirmar que o Brasil havia entrado num 
ciclo ascendente de desenvolvimento”. (NAGEL, 2001, p. 104).
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constitucional e em 05 de outubro de 1988 foi promulgada a atual Constituição da 
República Federativa do Brasil.

Entre as décadas de 90 e 2000 houve uma ampliação de políticas, programas 
e projetos destinados a situação de extrema pobreza no Brasil, dentre os quais se 
destacam os programas de transferência de renda como o Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação e Auxílio Gás, sendo unificados mais tarde no governo de Luís Inácio da 
Silva, hoje denominado Bolsa Família6. No que diz respeito às questões que envolvem 
o campo, temos neste período a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural PNATER-2003; Política Nacional de Assistência Social - PNAS-2004; e o II Plano 
Nacional de Reforma Agrária - PNRA-2003.

Embora tais avanços, sabe-se que no Brasil, as políticas sociais foram 
implementadas através de ações focalizadas e sem estar alinhado às políticas de 
desenvolvimento econômico, o que resultou na ampliação da desigualdade e fez com 
que não se avançasse no combate à pobreza, isso se evidencia não somente em meio 
urbano, mas também no campo. Ou seja, as discussões do meio rural não devem ser 
destituídas das contradições inerentes ao modo de produção capitalista.

Para Veiga, 2003, há uma análise equivocada na definição do que é rural ou 
urbano, a partir da qual as pessoas tendem a pensar que a população rural é muito 
pequena e pode se extinguir em um futuro próximo, acarretando assim dificuldades 
em justificar políticas públicas que não sejam voltadas para o urbano. A partir disso, 
pode-se dizer que a implantação das políticas sociais no país seguiu uma orientação 
política que privilegiou o meio urbano, isso se deve a forma como o rural e o urbano 
é compreendido, essa compreensão frágil, implica diretamente na maneira como as 
políticas sociais são pensadas.

É fundamental que as políticas sociais evoluam para superar tais desafios, 
passando a considerar a totalidade da população, evitando o tratamento desigual 
entre o urbano e o rural.

A análise da inclusão do meio rural nas políticas sociais e econômicas brasileiras 
a partir do modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado, passa prioritariamente 
pela discussão do acesso a terra no Brasil relacionado às marcas de desigualdade e 
de exclusão da população rural, bem como do espaço rural no cenário das políticas 

6 O Bolsa Família é um programa que contribui para o combate à pobreza e à desigualdade no Brasil. 
Ele foi criado em outubro de 2003 e possui três eixos principais: Complemento da renda - todos os meses, as 
famílias atendidas pelo Programa recebem um benefício em dinheiro, que é transferido diretamente pelo governo 
federal. Esse eixo garante o alívio mais imediato da pobreza. Acesso a direitos - as famílias devem cumprir alguns 
compromissos (condicionalidades), que têm como objetivo reforçar o acesso à educação, à saúde e à assistência 
social. Esse eixo oferece condições para as futuras gerações quebrarem o ciclo da pobreza, graças a melhores 
oportunidades de inclusão social.  Importante - as condicionalidades não têm uma lógica de punição; e, sim, de 
garantia de que direitos sociais básicos cheguem à população em situação de pobreza e extrema pobreza. Por 
isso, o poder público, em todos os níveis, também tem um compromisso: assegurar a oferta de tais serviços. Arti-
culação com outras ações - o Bolsa Família tem capacidade de integrar e articular várias políticas sociais a fim 
de estimular o desenvolvimento das famílias, contribuindo para elas superarem a situação de vulnerabilidade e de 
pobreza. (Disponível emhttp://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-que-e. Acesso em: 26 de jun. 2016)
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públicas brasileiras.

2 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a construção e a análise deste, foi possível apreender a intrínseca 
relação entre o capital e o trabalho bem como suas contradições. Contradições estas 
inerentes ao modo de produção capitalista de acordo com Bernardo, 2013, a questão 
agrária nasceu da contradição estrutural do capitalismo, “que produz simultaneamente, 
a concentração da riqueza e a expansão da pobreza e da miséria” (BERNARDO 
M. Fernandes, 2013, p.) Essa desigualdade é resultado de um conjunto de fatores 
políticos e econômicos.

Ela é produzida pela diferenciação econômica dos agricultores, 
predominantemente do campesinato, por meio da sujeição da renda da terra ao capital 
(MARTINS, 1981, p. 175). Nessa diferenciação, prevalece à sujeição e a resistência do 
campesinato por meio da expropriação, ocorre simultaneamente à recriação do trabalho 
familiar através do arrendamento ou da compra de terra e, também, a transformação 
de uma pequena parte em capitalista pela acumulação de capital, compra de mais 
terra e assalariamento.

A questão agrária enquanto expressão da “questão social” é fruto de um logo 
processo histórico marcado pela opressão e desigualdade, um processo que perdura 
desde a época da colonização e que perduram no cenário brasileiro até hoje.

A questão agrária, enquanto expressão da questão social traz as disparidades e 
impactos do sistema capitalista no meio rural, as relações de produção no campo 
são bastante complexas, pois abarca a intensificação da concentração fundiária 
e, concomitantemente, a resistência dos trabalhadores na luta pela terra e a 
implantação dos assentamentos rurais. A questão agrária compreende ainda as 
relações de poder no bojo da correlação de forças entre sujeitos antagônicos com 
interesses e perspectivas diferenciadas em torno da propriedade da terra, inclusive 
na realidade brasileira. No caso da situação rural brasileira, são predominantes 
as relações de dominação e subordinação por meio do capitalismo tardio, que 
se estrutura em grandes latifúndios concentradores de capital e desempenham 
a função de reproduzir a questão social do campo, marcada de forma mais 
específica pelo acesso desigual a terra. Dessa forma, a luta pela terra se torna um 
dos elementos essenciais para compreendermos a questão agrária no Brasil como 
expressão da questão social. (RODRIGUES, M.S.C.; GURGEL, A.N. J; SILVA R.A. 
P; GÓIS. B. G., S/A, p. 03.)

Ainda de acordo com os autores foi a partir do reconhecimento da “questão 
social” como legítima pelo Estado, que tais expressões passam a ser administradas 
e geridas pelo mesmo, não apenas pela via da coerção, mas também através do 
consenso, considerando-o como favorável ao funcionamento da sociedade de modo a 
evitar tensões contra hegemônicas. O Estado, no processo de mediações das tensões 
apresentadas no cotidiano das relações capital e trabalho, tomam como centralidade a 
política sócio assistencial e efetiva-se através de prestação de serviços sociais.

No Brasil, a resposta dada a população se deu através de políticas sociais 
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focalizadas e sem estar alinhadas às políticas de desenvolvimento econômico, o que 
resultou na ampliação da desigualdade e fez com que não se avançasse no combate 
à pobreza. 

Quanto às demandas rurais, estas só eram atendidas quando a pressão social 
exigia uma resposta do Estado, demonstrando que o modelo de desenvolvimento 
estava particularmente preocupado com crescimento econômico em detrimento do 
desenvolvimento social, que de acordo com Kraemer, 2006, ampliava a situação de 
desigualdade entre as classes, entre regiões do país e nos estados, homogeneizando 
no atendimento às demandas de duas realidades distintas: urbano e rural, mas não 
opostas.

Portanto, todo contexto sócio histórico, se define marcado por relações autoritárias 
e populistas, por uma gestão tecnocrática, por regulação de direitos sociais e por 
uma mudança efetiva nas relações da nossa sociedade predominantemente rural 
assumindo novos contornos com a industrialização e a ascendente urbanização no 
país, torna-se fundamental para a compreensão da questão agrária como uma das 
expressões da “questão social”. Kautsky afirma que isto é um problema estrutural e 
sua superação só pode acontecer a partir da “destruição do sistema capitalista e sua 
transformação em regime socialista”. (Kautsky, 1986, p. 389).
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